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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZ DE JANEIRO 

DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 01/2022 

 ________ Aos dez dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e vinte e dois, nesta Vila 

de Alcanena, reuniu, no Salão Nobre dos Paços do Município, por videoconferência, 

através do link 

https://us02web.zoom.us/j/83508831592?pwd=S3Y5dVg1OWRBTnVkUlRqb0VPTjZv

dz09, ID da reunião: 835 0883 1592, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, em 

reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _________________________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________   

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________   

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva, a partir das 15h50 ________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires tentou entrar na 

reunião, mas por motivos técnicos associados ao próprio, não conseguiu participar 

na mesma, pelo que se justificou a sua ausência da presente reunião. ____________  

 ________ O Senhor Presidente deu conhecimento que o Vereador, Senhor Nuno 

Silva se encontrava ausente por motivos pessoais. ______________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ Período Antes da Ordem do Dia _________________________________  

 ________ 1 – Voto de Pesar pelo falecimento de Sandra Marisa Mendonça Figueira 

Vieira. Documento referência 88/2022. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 14 de dezembro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião de Câmara do dia 20 de dezembro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

https://us02web.zoom.us/j/83508831592?pwd=S3Y5dVg1OWRBTnVkUlRqb0VPTjZvdz09
https://us02web.zoom.us/j/83508831592?pwd=S3Y5dVg1OWRBTnVkUlRqb0VPTjZvdz09
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 ________ 1.3 – RSTJ - Orçamento e Plano de Atividades para 2022. Plano Plurianual 

de Investimentos de 2022 a 2025. Documento referência 25924/2021. Processo 

referência 2021/150.10.700.01/1 ____________________________________________  

 ________ 1.4 -  ADSAICA - Plano de Atividades e Orçamento 2022. Documento 

referência 101/2022. Processo referência 2022/100.10.200/1 (Para conhecimento) _____  

 ________ 1.5 – AMVT – Associação de Municípios do Vale do Tejo – Plano de 

Atividades e Orçamento para 2022- Documento referência 102/2022. Processo 

referência 2022/100.10.200/2 (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem de Despachos Proferidos pelo Senhor Presidente de Câmara, 

no período de 01/12/2021 a 03/01/2022, no uso dos poderes delegados em reunião de 

Câmara realizada a 21/10/2020. Documento referência 21/2022. Processo referência 

2022/100.10.400/1 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.b) Orçamentação das despesas com o pessoal para 2022- Documento 

referência 2/2022 – Processo referência 2022/150.20.200/1 (Para deliberação) ________  

 ________ 2.c) Proposta de abertura procedimentos concursais. Documento referência 

19/2022. Processo referência 2022/250.10.101/1 (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.d) Despacho de Abertura de procedimento Concursal para ocupação do 

cargo de direção intermédia de 2.º grau – Divisão e Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; e Designação em gestão corrente de Maria de Lurdes Silva de Sousa, para o 

cargo de direção intermédia de 2.º grau da divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. Documento referência 26000/2021. Processo referência 2021/250.10.100/1 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. Documento 

referência 23066/2021. Processo referência 2021/300.10.002/61 (Para deliberação) ____  

 ________ 2.f) Redução das taxas de ocupação de terrados das feiras, bancas, lojas e 

esplanadas no Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência 180/2022. 

Processo referência 2022/100.10.400/2 (Para deliberação) ________________________  

 ________ 2.g Intenção de caducidade de direito de ocupação de lugar de terrado na 

Feira Semanal de Alcanena Documento referência 280/2022. Processo referência 

2021/300.50.201/24 (Para deliberação). _______________________________________  
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 ________ 2.h) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para 

realização das Festas de Espinheiro. Documento referência 25935/2021. Processo 

referência 2021/550.10.001/10 (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 53 ao Orçamento e 53 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 25726/2021. Processo referência 2021/350.10.001/58 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 54 ao Orçamento e 54 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 26158/2021. Processo referência 2021/350.10.001/60 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 55 ao Orçamento e 55 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2021. Documento referência 26511/2021. Processo referência 2021/350.10.001/62 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 56 ao Orçamento e 56 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 26795/2021. Processo referência 2021/350.10.001/63 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 1 ao Orçamento e 1 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2022. Documento referência 22/2022. Processo referência 2022/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 – Projeto de Melhoria da Eficiência Energética do Bairro Anastácio 

Gonçalves. Informação e Minutas de Acordos a celebrar com inquilinos/as. Documento 

referência 26028/2021. Processo referência 2021/300.50.201/28. (Para ratificação) ____  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Mapa dos despachos proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, no 

período de 27/11/2021 a 03/01/2022, no uso da competência delegada pela Câmara 

Municipal na reunião de 21/10/2021 (para conhecimento). ________________________  
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 ________ 4.2 – Processo de Obras nº 35/2013, de Ascendum, S. A., para construção 

de um entreposto logístico comercial e oficinal, em Casal Velho - Bugalhos (para 

deliberação – declaração de processo deserto). _________________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº 73/2021, de Villas do Casal, Lda., para 

construção de um edifício multifamiliar e destaque de parcela de terreno, no prédio 

situado em na Rua Francisco Manha, em Minde (para deliberação – destaque de parcela 

de terreno).  _____________________________________________________________  

 ________ 4.4 – Toponímia - Proposta de atribuição de denominação de rua em Filhós, 

Freguesia de Bugalhos. Documento referência 87/2022. Processo referência 

2022/400.10.613/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de incumprimento contratual empreitada 09/2018/DPGOM-

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro. Documento 

preferência 137/2022.Processo referência 2018/300.10.001/21 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde- 

Documentos de Habilitação, Pedido de Substituição de Subempreiteiro e caução-

Documento referência 115/2022. Processo referência 2020/300.10.001/14 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO)  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Isenção Bilhete entrada Piscinas Alcanena e Minde às 

Entidades Bombeiros Voluntários Minde e Juventude Amizade e Convívio. Documento 

referência 24412/2021. Processo referência 2021/300.50.201/26 (Para deliberação) ____  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Ordem de Trabalhos ___________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, assumiu a Presidência da Reunião o Senhor 

Presidente da Câmara, que fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a 

duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de 

interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. ____________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou os membros da Câmara 

presentes se tinham alguma questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia.   

 ________ 1- Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo Santarém.  ___  

 ________ Em primeiro lugar, endereçou votos de condolências à família de Sandra 

Mendonça, bem como ao Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena e 

restante família, pelo falecimento de sua mãe.  _________________________________  

 ________ Em segundo lugar, referiu ter sido colocado um outdoor de campanha 

eleitoral da Coligação dos Senhores Vereadores e Senhor Presidente. Não se tratando de 

publicidade institucional, questionou se o mesmo fora objeto de processo de 

licenciamento ou, caso não tenha sido, se fora levantado algum auto.  _______________  

 ________ Em terceiro lugar, referiu ter tido conhecimento da notificação das 

candidaturas aprovadas ao abrigo do Programa PARES 3.0, onde se enquadrava a 

aprovação de duas candidaturas do Concelho de Alcanena, Lar Residencial do CRIT - 

Centro de Reabilitação e Integração Torrejano e Centro de Bem-Estar Social de 

Alcanena. Congratulou-se com essas aprovações. _______________________________  

 ________ Ressalvou que, mais uma vez, o Partido Socialista permitiu a aprovação e 

construção de equipamento sociais importantes no Concelho, dando como exemplo a 

construção de edifico do Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António. ______  

 ________ Destacou, pela negativa tinha a situação “estapafúrdia” de, em Reunião de 

Câmara se votara unanimemente face à Prorrogação do Protocolo estabelecido com o 

CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, mas em Assembleia Municipal a 

manobra política em que se aprovou a apresentação de uma Recomendação à Câmara 

Municipal para alteração da localização do equipamento e abstenção da parte da 

maioria. Ressalvou que, caso fosse essa a intenção do Executivo, deveria ter existido, 

antes de ser presente a Reunião de Câmara a Prorrogação do Protocolo, conversações 

com o CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano. _____________________  

 ________ Deu nota que, considerando que a candidatura estava aprovada e o próprio 

projeto, questionou se o Executivo Municipal tinha intenção de fazer cair o projeto ou 

se o mesmo iria prosseguir, mas com alteração da localização, sob pena de a alteração 

da localização poder fazer com que a candidatura fosse revogada. Importava clarificar-

se a posição da Câmara Municipal em relação a uma obra importante e que iria colmatar 

uma necessidade no Concelho.  _____________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente de Câmara respondeu que, em relação ao outdoor, 

disse que iria verificar se o mesmo fora, ou não, objeto de licenciamento, pelo que daria 

mais informação na próxima reunião de Câmara.  _______________________________  

 ________ Relativamente ao Protocolo estabelecido entre a Câmara Municipal e o 

CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, esclareceu que a Câmara 

Municipal e Assembleia Municipal eram Órgãos autónomos, e cuja autonomia 

respeitava. Orgulhava-se de ter no projeto pessoas que pensavam por si e que 

levantavam questões quando assim o entendiam. E a questão colocada pela Assembleia 

Municipal era, de facto, pertinente.  __________________________________________  

 ________ O projeto previa alojamento residencial para 19 utentes, num espaço onde 

não existia, praticamente, espaço exterior. Já tinha dado a sua opinião em Reunião de 

Câmara de que a localização levantava um conjunto de constrangimentos, pelo que 

entendia que a Recomendação da Assembleia Municipal era tudo menos “estapafúrdia” 

e respeitável.   ___________________________________________________________  

 ________ Ter-se-ia de avaliar a Recomendação apresentada pela Assembleia 

Municipal, avaliar os prós e os contras de uma nova localização, para depois se tomar 

decisão. A aprovação da candidatura era um dado importante para a análise da 

relocalização do CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano e respetiva 

avaliação se, a sua relocalização faria, ou não, com que a candidatura fosse indeferida. 

Iriam maturar a questão durante alguns dias, para depois se tomar a respetiva decisão.  _  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que não ter referido que a 

Recomendação era “estapafúrdia”, mas sim o procedimento em si e, havendo dúvidas 

quanto ao projeto, levantadas logo em Reunião de Câmara pelo Senhor Presidente, elas 

deveriam ter sido logo sanadas, e não ter se assistido a um “número ensaiado”, 

salvaguardando-se com a votação da Assembleia Municipal. Questionou, então, se o 

projeto iria, efetivamente, ou não, cair e questionou se já tinha sido feito alguma 

abordagem junto do CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano quanto à 

possibilidade de alteração da localização do Lar Residencial e já após a tomada de 

conhecimento da decisão da aprovação.  ______________________________________  

 ________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Câmara colocou à votação um 

Voto de Pesar pelo falecimento de Sandra Marisa Mendonça Figueira Vieira, do 

seguinte teor: ___________________________________________________________   
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 ________ 1 – Voto de Pesar pelo falecimento de Sandra Marisa Mendonça 

Figueira Vieira. _________________________________________________________  

 ________ No dia 30 de dezembro de 2021, aos 44 anos de idade, Sandra Marisa 

Mendonça Figueira Vieira. _________________________________________________  

 ________ Natural de Água de Pena, Machico, Ilha da Madeira, a 27 de janeiro de 

1977, onde frequentou os seus estudos até ingressar no Ensino Superior. _____________  

 ________ Mãe de duas filhas, residente em Alcanena. __________________________  

 ________ Em 1996, ingressou na Universidade Católica - Lisboa, onde concluiu a 

Licenciatura em Serviço Social, no ano de 2002.________________________________  

 ________ Em janeiro 2007, ingressou na Pós-Graduação em “Cuidados Continuados 

na Saúde” na Universidade Atlântida, tendo concluído esta formação, em dezembro de 

2007. ____  _____________________________________________________________  

 ________ De 2003 e 2006, exerceu funções como Técnica Superior, responsável pelo 

Serviço de Apoio Domiciliário, no Centro Social e Paroquial de São Bento da Ribeira 

Brava – Madeira. ________________________________________________________  

 ________ De setembro de 2006 a janeiro de 2011, exerceu funções de Técnica 

Superior na Rede Regional de Cuidados Continuados Integrados, no Centro Distrital de 

Segurança Social da Madeira. ______________________________________________  

 ________ De fevereiro de 2011 a agosto de 2019, exerceu funções como Técnica 

Superior de Serviço Social, Área de Ação Social e Saúde, Câmara Municipal do 

Cartaxo. _  _____________________________________________________________  

 ________ A 1 de setembro de 2019, iniciou funções como Técnica Superior de 

Serviço Social, no Serviço de Ação Social, na Câmara Municipal de Alcanena, onde 

desempenhava funções de técnica superior de serviços social, profissional atenta, 

empenhada e dedicada, à causa púbica e aos mais vulneráveis. _____________________  

 ________ Em 15 de março de 2021, ingressou na Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens de Alcanena, como representante do município de Alcanena, cargo que 

desempenhava, com elevado sentido de responsabilidade e dinamismo.______________  

 ________ À ação social do município dedicava toda a atenção, exercendo a sua 

profissão, com rigoroso sentido do dever. _____________________________________  

 ________ Sandra Mendonça, era um excelente ser humano, partiu cedo demais, mas 

deixa-nos um ensinamento e a memória de trabalho e dedicação aos outros, uma técnica 
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com visão social e de proximidade, uma trabalhadora amiga, tolerante e afetuosa, enfim 

uma pessoa boa, que deixa aos que com ela privaram, de perto, uma imensa saudade. __  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Sandra Marisa 

Mendonça Figueira Vieira, trabalhadora, empenhada e dedicada, que exerceu funções 

de técnica superior de serviço social, no Município de Alcanena, delibera a atribuição 

de um Voto de Pesar. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Pesar em homenagem a Sandra Marisa Mendonça Figueira Vieira, trabalhadora, 

empenhada e dedicada, que exerceu funções de técnica superior de serviço social, no 

Município de Alcanena, seguindo-se de um minuto de silêncio. ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara estendeu Voto de Pesar ao Senhor 

Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena e sua família.  ________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta minutos. ______________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Extraordinária de Câmara do dia 14 de dezembro 

de 2021. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Extraordinária de Câmara, realizada a 

14 de dezembro de 2021, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Extraordinária da Câmara, realizada no dia 14 de dezembro de 2021, nos termos do 

disposto no artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião de Câmara do dia 20 de dezembro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara, realizada a 20 de dezembro 

de 2021, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. __________________________   
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 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 20 de dezembro de 2021, nos termos do disposto 

no artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _____________________________  

 ________ 1.3 – RSTJ - Orçamento e Plano de Atividades para 2022. Plano 

Plurianual de Investimentos de 2022 a 2025. Documento referência 25924/2021. 

Processo referência 2021/150.10.700.01/1 ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Orçamento e Plano de Atividades para 2022 e Plano 

Plurianual de Investimentos de 2022 a 2025 da RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, E.I.M., S.A., para conhecimento. ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse não ter tido oportunidade de 

analisar o documento, pelo mesmo ter sido enviado no dia da presente reunião pelo que 

propôs que, caso houvesse alguma questão da sua parte, colocaria na próxima Reunião 

de Câmara.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal concordou com o proposto.  _   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 -  ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e 

Candeeiros - Plano de Atividades e Orçamento 2022. Documento referência 

101/2022. Processo referência 2022/100.10.200/1 (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Atividades e Orçamento para 2022, da 

ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento que a Câmara seria 

representada pelo próprio e a Câmara iria integrar a Direção da entidade. O Plano de 

Atividades era muito pouco ambicioso para aquilo que considerava que deveria ser a 

ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, no 

futuro. Já estavam a ser diligenciados os trabalhos para que a zona do Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros pudesse ser transformado em Geoparque. Era, 

igualmente, intenção avaliar-se um conjunto de ações mais ambiciosas, com a 

capacitação e reforço do apoio técnico, para criação de marca com projeção nacional e 

internacional, com criação de produtos que envolva, também, entidades privadas.  _____   
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 ________ Iria realizar-se uma “cimeira” de Presidentes de Câmara no sentido de 

pensar e tomar decisões sobre o que se pretendia que fosse a ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, enquanto projeto mais ambicioso. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 – AMVT – Associação de Municípios do Vale do Tejo – Plano de 

Atividades e Orçamento para 2022- Documento referência 102/2022. Processo 

referência 2022/100.10.200/2 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Atividades e Orçamento para 2022, da AMVT 

– Associação de Municípios do Vale do Tejo, para conhecimento. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém referiu que se mantinha a 

expectativa de conclusão de projeto que se vinha a defender há uns anos, que era a 

recuperação do Edifício da Colónia Balnear da Nazaré. O Município de Alcanena teve 

sempre uma postura muito interventiva quanto à necessidade de recuperação de tal 

património, esperando-se que 2022 marcasse, definitivamente, o arranque da obra. ____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu ansiar pelo mesmo, dado 

tratar-se de um processo que deveria envergonhar todas as Câmaras Municipais e que, 

de uma vez por todas, deveria ser desbloqueado. ________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem de Despachos Proferidos pelo Senhor Presidente de 

Câmara, no período de 01/12/2021 a 03/01/2022, no uso dos poderes delegados em 

reunião de Câmara realizada a 21/10/2020. Documento referência 21/2022. 

Processo referência 2022/100.10.400/1 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem de Despachos Proferidos pelo Senhor 

Presidente de Câmara, no período de 01/12/2021 a 03/01/2022, no uso dos poderes 

delegados em reunião de Câmara realizada a 21/10/2020, a qual se dá aqui por 

reproduzida e arquivada no maço de documentos da presente Ata. __________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Orçamentação das despesas com o pessoal para 2022 - Documento 

referência 2/2022 – Processo referência 2022/150.20.200/1 (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que compete ao Órgão Executivo, nos termos do art.º 31.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
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junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 

de LTFP e art.º 5.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 

redação, decidir sobre o montante máximo de cada um dos encargos. _______________  

 ________ Considerando que a decisão sobre o montante máximo de cada um dos tipos 

de encargo deve ser tomada nos 15 dias posteriores ao início da execução do orçamento, 

devendo discriminar as verbas afetas a cada tipo de encargo (art.º 31.º da LTFP). ______  

 ________ Propõe-se a aprovação dos montantes, a título de encargos com 

remunerações; aos postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal aprovados e para os 

quais se preveja o recrutamento; Alterações de posicionamento remuneratório; e 

Atribuição de prémios de desempenho. _______________________________________  

 ________ I. De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano de 2022 (Mapa Resumo constante dos Documentos Previsionais para 2022), 

o montante afeto às despesas com o pessoal corresponde a € 5.525.896,00. Deste 

montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do art.º 31.º, da LTFP e do art.º 5.º, 

do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, os montantes máximos propostos são os 

seguintes:  _____________________________________________________________  

 ________ a. Encargos com remunerações: O montante máximo de € 4.362.891,00, 

para encargos relativos a remunerações certas e permanentes; _____________________  

 ________ b. Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: O 

montante máximo de € 329.782,00, para encargos relativos aos postos de trabalho 

previsto no Mapa de Pessoal 2022, aprovado, para o qual se prevê novos recrutamentos 

e a efetivação de recrutamentos em curso desde 2021; ___________________________  

 ________ c. Alteração de posicionamento remuneratório: Nos termos do art.º 156.º, da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, há lugar a alteração de posicionamento 

remuneratório Considerando o preceito legal em vigor relativo às alterações de 

posicionamento remuneratório, e que no ano de 2022 não decorrerá avaliação do 

desempenho dos trabalhadores da Autarquia, considerando que nos encontramos a meio 

do biénio 2021-2022, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada residualmente com a 

verba de € 65,00. ________________________________________________________  

 ________ d. Prémios de desempenho: Nos termos do art.º 34.º da LOE – Lei do 

Orçamento de Estado 2021 (parcialmente em vigor), é permitida a atribuição de prémios 

de desempenho até ao montante legalmente estabelecido e o equivalente a até uma 

remuneração base mensal do trabalhador, dentro da dotação inicial aprovada para o 
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efeito, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 56/2019, de 26 de abril, ou em 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho. Para o ano de 2022 o Orçamento 

Municipal não contempla dotação de verbas destinadas a prémio de desempenho. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do art.º 

31.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas e art.º 5.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 

redação: __  _____________________________________________________________  

 ________ I. De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano de 2022 (Mapa Resumo constante dos Documentos Previsionais para 2022), 

o montante afeto às despesas com o pessoal corresponde a € 5.525.896,00. Deste 

montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do art.º 31.º, da LTFP e do art.º 5.º, 

do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, os montantes máximos aprovados são 

os seguintes: ____________________________________________________________   

 ________ a. Encargos com remunerações: O montante máximo de € 4.362.891,00, 

para encargos relativos a remunerações certas e permanentes; _____________________  

 ________ b. Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: O 

montante máximo de € 329.782,00, para encargos relativos aos postos de trabalho 

previsto no Mapa de Pessoal 2022, aprovado, para o qual se prevê novos recrutamentos 

e a efetivação de recrutamentos em curso desde 2021; ___________________________  

 ________ c. Alteração de posicionamento remuneratório: Nos termos do art.º 156.º, da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas há lugar a alteração de posicionamento 

remuneratório Considerando o preceito legal em vigor relativo às alterações de 

posicionamento remuneratório, e que no ano de 2022 não decorrerá avaliação do 

desempenho dos trabalhadores da autarquia, considerando que nos encontramos a meio 

do biénio 2021-2022, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada residualmente com a 

verba de € 65,00. ________________________________________________________  

 ________ d. Prémios de desempenho: Nos termos do art.º 34.º, da LOE – Lei do 

Orçamento de Estado 2021 (parcialmente em vigor), é permitida a atribuição de prémios 

de desempenho até ao montante legalmente estabelecido e o equivalente a até uma 

remuneração base mensal do trabalhador, dentro da dotação inicial aprovada para o 

efeito, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 56/2019, de 26 de abril, ou em 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho. Para o ano de 2022 o Orçamento 

Municipal não contempla dotação de verbas destinadas a prémio de desempenho. _____  
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 ________ 2.c) Proposta de abertura procedimentos concursais. Documento 

referência 19/2022. Processo referência 2022/250.10.101/1 (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada nos documentos da presente ata. __________________  

 ________ Propõe-se, para aprovação, ao abrigo do disposto no n.º 1, dos artºs 30.º e 

33.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, conjugados com os artºs 4.º e 9.º, ambos do Decreto-lei n.º 

209/2009, de 3 de setembro:  _______________________________________________  

 ________ 1. A autorização de abertura de procedimento concursal para a constituição 

de relação jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, destinados ao preenchimento dos 

seguintes postos de trabalho: _______________________________________________  

 ________ - 1 posto de trabalho para a carreira e categoria técnica superior, para 

detentores de licenciatura em Medicina Veterinária – área funcional Médico Veterinário 

Municipal, previstos no Mapa de Pessoal do Município de Alcanena, para o ano de 

2022, destinados a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público 

previamente constituído e na impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 

estes trabalhadores, destinado também, a trabalhadores com vínculo de emprego público 

a termo ou sem vínculo previamente constituído, com um prazo de apresentação de 

candidaturas de 10 dias úteis. _______________________________________________  

 ________ 2. Abertura de procedimento concursal de seleção e provimento do cargo de 

dirigente intermédio de 2.º grau (chefe de divisão) da Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais (DPGOM). ____________________________________________  

 ________ 3. Concurso interno geral para provimento do cargo de Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

no n.º 1, dos artºs 30.º e 33.º, da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

conjugados com os artºs 4.º e 9.º, ambos do Decreto-lei n.º 209/2009, de 3 de setembro:   

 ________ 1. A autorização de abertura de procedimento concursal para a constituição 

de relação jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado destinados ao preenchimento dos 

seguintes postos de trabalho: _______________________________________________  
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 ________ - 1 posto de trabalho para a carreira e categoria técnica superior, para 

detentores de licenciatura em Medicina Veterinária – área funcional Médico Veterinário 

Municipal, previstos no Mapa de Pessoal do Município de Alcanena, para o ano de 

2022, destinados a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público 

previamente constituído e na impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 

estes trabalhadores, destinado também, a trabalhadores com vínculo de emprego público 

a termo ou sem vínculo previamente constituído, com um prazo de apresentação de 

candidaturas de 10 dias úteis. _______________________________________________  

 ________ 2. Abertura de procedimento concursal de seleção e provimento do cargo de 

dirigente intermédio de 2.º grau (chefe de divisão) da Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais (DPGOM). ____________________________________________  

 ________ 3. Concurso interno geral para provimento do cargo de Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________________________  

 ________ 2.d) Despacho de Abertura de Procedimento Concursal para ocupação 

do cargo de direção intermédia de 2.º grau – Divisão e Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais; e Designação em gestão corrente de Maria de Lurdes Silva de 

Sousa, para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, da Divisão de Planeamento 

e Gestão de Obras Municipais. Documento referência 26000/2021. Processo 

referência 2021/250.10.100/1 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho de Abertura de Procedimento Concursal para 

ocupação do cargo de direção intermédia de 2.º grau – Divisão e Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais; e Designação em gestão corrente de Maria de Lurdes Silva de 

Sousa, para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, da Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, exarado pelo Vereador e Vice-Presidente, Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires, no uso das competências delegadas.  ________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência 23066/2021. Processo referência 2021/300.10.002/61 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na informação 

23066, datada de 10/11/2021, constante do processo referência 2021/300.10.002/61. A 
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rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 312546. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas 202100058076 e 202100064945, 

emitidas em 13/09/2021 e 13/10/2021, referentes aos períodos de faturação de 

07/08/2021 a 08/10/2021, emitidas pela firma AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _________   

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  _______  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.f) Redução das taxas de ocupação de terrados das feiras, bancas, lojas 

e esplanadas no Mercado Municipal de Alcanena _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

prorrogar até ao próximo dia 31 de março de 2022, com efeitos retroativos a 01 de 

janeiro de 2022, as seguintes Medidas Municipais Extraordinárias de Apoio à Economia 

Local, no âmbito do combate à Pandemia por COVID 19, altura em que deverão ser 

reavaliadas, mediante a monitorização que for efetuada durante este período:  ________  

 ________ 1 - Isenção do pagamento de taxas por ocupação do espaço público e de 

alargamento da área de esplanadas de apoio aos estabelecimentos até 31 de março de 

2022;  ___  _____________________________________________________________  

 ________ a) Isenção de taxas pela ocupação do espaço público com equipamento de 

apoio aos estabelecimentos, exceto no que diz respeito às instituições bancárias, de 

crédito e seguradoras;  ____________________________________________________  

 ________ b) Autorização de alargamento das esplanadas; _______________________  

 ________  c) Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 
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com referência à ocupação e direito de exploração das Lojas e Bancas do Mercado 

Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no período referido, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças;   

 ________ d) Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração dos lugares de terrado/espaços de 

venda na Feira Semanal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham 

a ser ocupadas no período referido;  __________________________________________  

 ________ e) Que esta determinação produza efeitos já na faturação do corrente mês de 

janeiro de 2022, devendo os serviços respetivos proceder em conformidade com a 

mesma;  __  _____________________________________________________________  

 ________ f) Atentas as competências legais e regulamentares dos Órgãos do 

Município fixadas no quadro legal aprovado pelo RJAL - Regime Jurídico das 

Autarquias Locais – Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, remeter à 

Assembleia Municipal, mormente e face ao período de calamidade decretado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, já referida, para 

ratificação, na próxima Sessão que vier a ter lugar, atenta a previsão constante do art.º 

164.º, do Código do Procedimento Administrativo, acautelando-se, contudo, a 

imprescindível eficácia. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo Santarém disse ser uma temática que já tinha 

sido aprovada no passado pelo que os Vereadores do Partido Socialista eram 

concordantes com todas as medidas de incentivo à economia local.  ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Prorrogar, até ao próximo dia 31 

de março de 2022, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2022, as seguintes Medidas 

Municipais Extraordinárias de Apoio à Economia Local, no âmbito do combate à 

Pandemia por COVID 19, altura em que deverão ser reavaliadas, mediante a 

monitorização que for efetuada durante este período:  ____________________________  

 ________ 1 - Isenção do pagamento de taxas por ocupação do espaço público e de 

alargamento da área de esplanadas de apoio aos estabelecimentos até 31 de março de 

2022;  ___  _____________________________________________________________  
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 ________ a) Isenção de taxas pela ocupação do espaço público com equipamento de 

apoio aos estabelecimentos, exceto no que diz respeito às instituições bancárias, de 

crédito e seguradoras;  ____________________________________________________  

 ________ b) Autorização de alargamento das esplanadas; _______________________  

 ________  c) Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração das Lojas e Bancas do Mercado 

Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no período referido, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças;   

 ________ d) Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração dos lugares de terrado/espaços de 

venda na Feira Semanal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham 

a ser ocupadas no período referido;  __________________________________________  

 ________ e) Que esta determinação produza efeitos já na faturação do corrente mês de 

janeiro de 2022, devendo os serviços respetivos proceder em conformidade com a 

mesma;  __  _____________________________________________________________  

 ________ f) Atentas as competências legais e regulamentares dos Órgãos do 

Município fixadas no quadro legal aprovado pelo RJAL - Regime Jurídico das 

Autarquias Locais – Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, remeter à 

Assembleia Municipal, mormente e face ao período de calamidade decretado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, já referida, para 

ratificação, na próxima sessão que vier a ter lugar, atenta a previsão constante do art.º 

164.º, do Código do Procedimento Administrativo, acautelando-se, contudo, a 

imprescindível eficácia. ___________________________________________________  

 ________ 2.g Intenção de caducidade de direito de ocupação de lugar de terrado 

na Feira Semanal de Alcanena. Documento referência 280/2022. Processo 

referência 2021/300.50.201/24. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que se encontra em falta o pagamento de faturas referentes ao direito de ocupação do 

lugar de venda n.º 8, da Feira Semanal de Alcanena, constante do documento referência 
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280, processo referência 2021/300.50.201/24, dos meses de janeiro, setembro, outubro, 

novembro e dezembro, cada uma no valor de € 15,80 e respetivos agravamentos por 

atraso no pagamento das mesmas. Ao interessado foram, por várias vezes pessoalmente 

e por telefone solicitados os pagamentos. _____________________________________  

 ________ Propõe-se declarar caducidade do direito de ocupação e exploração do lugar 

de venda/terrado n.º 8, da Feira Semanal.  _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Declarar a caducidade do direito 

de ocupação e exploração do lugar de venda/terrado n.º 8, da Feira Semanal de 

Alcanena, que foi concedido ao arrematante do lugar, constante do documento 

referência 280, processo referência 2021/300.50.201/24 e informar o interessado de tal 

decisão. __  _____________________________________________________________  

 ________ Conceder ao interessado o prazo de 10 dias úteis para se pronunciar 

querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do disposto no n.º 3, do 

artigo 33.º, do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das 

Feiras do Município de Alcanena e, bem assim, do artigo 121º e seguintes, do Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________  

 ________ Informar o interessado, de que findo o prazo acima referido o processo será 

novamente presente à Reunião de Câmara para tomar a decisão final, precedendo 

análise da pronúncia se este for produzida. ____________________________________  

 ________ 2.h) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para 

realização das Festas de Espinheiro. Documento referência 25935/2021. Processo 

referência 2021/550.10.001/10 (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho de Interrupção e 

Condicionamento de Trânsito para realização das Festas de Espinheiro, exarado pelo 

Senhor Presidente da Câmara a 20 de dezembro de 2021, festividades a levar a efeito de 

23 a 28 de dezembro de 2021, em Espinheiro, União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro.  __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que as Festas 

acabaram por não se realizar, devido ao agravamento da pandemia por COVID-19, 

decisão essa tomada pela própria Comissão de Festas. ___________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) Alteração 53 ao Orçamento e 53 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 25726/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/58 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 54 ao Orçamento e 54 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 26158/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/60 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 55 ao Orçamento e 55 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2021. Documento referência 26511/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/62 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 56 ao Orçamento e 56 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 26795/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/63 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 01 ao Orçamento e 01 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 22/2022. Processo referência 2022/350.10.001/1 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do 7 de 

janeiro de 2021, o qual acusa um saldo de 1.169.985,64€ (um milhão, cento e sessenta e 

nove mil, novecentos e oitenta e cinco euros e sessenta e quatro cêntimos), sendo 

760.311,99 € (setecentos e sessenta mil, trezentos e onze euros e noventa e nove 

cêntimos) de Operações Orçamentais e 409.673,65€ (quatrocentos e nove mil, 

seiscentos e setenta e três euros e sessenta e cinco cêntimos) de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 – Projeto de Melhoria da Eficiência Energética do Bairro Anastácio 

Gonçalves. Informação e Minutas de Acordos a celebrar com inquilinos/as. 

Documento referência 26028/2021. Processo referência 2021/300.50.201/28. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação, as Minutas de Contratos de Realojamento dos habitantes no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e cujas habitações são da propriedade do 

Município, em regime de renda apoiada, para efeitos de realização de trabalhos de 

reparação ou substituição de coberturas, aplicação de isolamento térmico nas paredes 

exteriores, substituição de caixilharias, instalação de sistema de águas quentes sanitárias 

constituído por painel solar com depósito acoplado (sistema termossifão), no âmbito da 

candidatura CENTRO-06-1204-FEDER-000035.  ______________________________  

 ________ Face às especificidades dos agregados familiares, e dada a necessidade de 

realojamento dos mesmos, foram encontrados 3 tipos de modalidades de realojamento: _    

 ________ 1 - Disponibilização de fogo de habitação social do Município, destinado a 

agregados com 2 ou mais elementos; _________________________________________  

 ________ 2. Acolhimento familiar, nos casos em que esta solução foi disponibilizada 

por familiares; ___________________________________________________________  
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 ________ 3. Alojamento hoteleiro, para situações de pessoas isoladas, sem retaguarda 

familiar.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se que: ___________________________________________  

 ________ 1. Os agregados realojados em habitações sociais do Município mantenham 

o dever de pagamento da respetiva renda mensal, considerando que estarão em 

condições idênticas às da habitação objeto de contrato de arrendamento em vigor; _____  

 ________ 2. Igualmente, que os indivíduos que serão alojados em unidade hoteleira 

mantenham o dever de pagamento da renda mensal, atendendo a que o Município terá 

um acréscimo de encargos com a contratação do alojamento; ______________________  

 ________ 3. Os agregados que serão acolhidos por familiares (correspondentes às 

habitações 2A, 3A, 6A, 5B e 6B, sejam dispensados do pagamento da renda mensal, 

atendendo a que poderão ter que contribuir para o acréscimo de despesa das respetivas 

famílias e não estão em habitação do Município; _______________________________  

 ________ 4. O Município suporte as despesas de água e eletricidade das habitações 

disponibilizadas nos casos mencionados no ponto 1, e identificadas nos Acordos a 

celebrar com os respetivos agregados, dispensando-se, assim, os procedimentos de 

alteração dos contadores, e como forma de compensação pelos transtornos provocados 

pela deslocalização. ______________________________________________________  

 ________ Tendo como objetivo proceder às diligências que a urgência dos prazos 

impõe, sugere-se aprovação do proposto, bem como das minutas dos acordos que se 

anexam à presente informação. _____________________________________________  

 ________ Sugere-se que a dispensa das rendas correspondentes aos fogos acima 

identificados seja autorizada pela Câmara Municipal, suspendendo de imediato as guias. 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse ser concordante com o 

processo, cuja candidatura fora apresentada e aprovada durante o Executivo do Partido 

Socialista.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho esclareceu que a empreitada 

que englobava os dois bairros sociais iria ser efetuada em duas fases, no sentido de se 

facilitar a logística do realojamento. Dos 17 núcleos familiares, 5 seriam alojados junto 

de familiares, 7 em alojamento local e 5 em habitação social do Município. Findas as 

obras no Bairro Dr Anastácio Gonçalves, iniciar-se-iam as obras no Bairro da Cantina e 

avaliação de realojamento das famílias. _______________________________________  
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 ________ Decorreu reunião com os moradores e também com as famílias que iriam 

receber os moradores e diligencias para se iniciar o realojamento.   _________________  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos questionou se, no caso dos utentes 

que iriam ser realojados em unidade hoteleira, se fora tido em consideração o Hotel e 

nesses casos como se processaria a confeção das refeições e tratamento das roupas.  ___  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho esclareceu que a distribuição 

dos moradores estava a ser avaliada caso a caso, com circunstâncias muito diferentes de 

morador para morador. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação das 

Minutas de Contratos de Realojamento dos habitantes no Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves, em Alcanena, e cujas habitações são da propriedade do Município, em 

regime de renda apoiada, para efeitos de realização de trabalhos de reparação ou 

substituição de coberturas, aplicação de isolamento térmico nas paredes exteriores, 

substituição de caixilharias, instalação de sistema de águas quentes sanitárias 

constituído por painel solar com depósito acoplado (sistema termossifão), no âmbito da 

candidatura CENTRO-06-1204-FEDER-000035,e pelo período que se considere 

necessário à realização das intervenções, que se estima em 172 dias. ________________  

 ________ Face às especificidades dos agregados familiares, e dada a necessidade de 

realojamento dos mesmos, foram encontrados 3 tipos de modalidades de realojamento:    

 ________ 1 - Disponibilização de fogo de habitação social do Município, destinado a 

agregados com 2 ou mais elementos, tendo sido deliberado o Município suportar as 

despesas de água e eletricidade e identificadas nos acordos a celebrar com os respetivos 

agregados, dispensando-se, assim, os procedimentos de alteração dos contadores, e 

como forma de compensação pelos transtornos provocados pela deslocalização.  ______  

 ________ Mantem-se o dever de pagamento da respetiva renda mensal, considerando 

que estarão em condições idênticas às da habitação objeto de contrato de arrendamento 

em vigor. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2. Acolhimento familiar, nos casos em que esta solução foi disponibilizada 

por familiares (correspondentes às habitações 2A, 3A, 6A, 5B e 6B) isentando-se do 

pagamento da renda mensal, atendendo a que poderão ter que contribuir para o 

acréscimo de despesa das respetivas famílias e não estão em habitação do Município; __  

 ________ 3. Alojamento hoteleiro, para situações de pessoas isoladas, sem retaguarda 

familiar, mantendo-se o dever de pagamento da renda mensal, atendendo a que o 
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Município terá um acréscimo de encargos com a contratação do alojamento. Deverá, 

previamente, ser salvaguardado o devido enquadramento orçamental da contratação dos 

serviços. _  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   

 ________ 4.1 – Mapa dos Despachos proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, 

no período de 27/11/2021 a 03/01/2022, no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal na reunião de 21/10/2021 (para conhecimento). ______________  

 ________ Presente à reunião o Mapa dos Despachos proferidos pelo Sr. Presidente da 

Câmara, no período de 27/11/2021 a 03/01/2022, no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal na reunião de 21/10/2021, o qual se deixa aqui por reproduzido e 

fica arquivado nos documentos da presente Ata. ________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ Pelas 15 horas 50 minutos entrou na Reunião o Vereador, Senhor Nuno 

Silva. ____  _____________________________________________________________   

 ________ 4.2 – Processo de Obras n.º 35/2013, de Ascendum, S. A., para 

construção de um entreposto logístico comercial e oficinal, em Casal Velho - 

Bugalhos (para deliberação – declaração de processo deserto). _________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número trinta e cinco/dois mil e 

treze, de Ascendum, Sociedade Anónima, com referência ao pedido de licenciamento 

para construção de um entreposto logístico, comercial e oficinal, nos prédios situados 

em Casal Velho, da freguesia de Bugalhos, inscritos na matriz sob os artigos mil e onze 

(urbano), mil trezentos e oito (urbano) e cento e dezoito e cento e dezanove (rústicos), 

ambos da secção A, e descritos na Conservatória do Registo Predial de Alcanena, 

respetivamente, sob os números quatrocentos e trinta e três, quatrocentos e trinta e 

quatro e quatrocentos e trinta e cinco. ________________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de sete de 

junho de dois mil e vinte e um, tendo sido deliberado informar a requerente de que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada qualquer resposta à notificação efetuada através do ofício número cinco mil cento 

e quarenta e um, de vinte e três de setembro de dois mil e quinze. __________________   
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 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número três mil setecentos e setenta e dois, de dez de setembro de dois mil e vinte e um.    

 ________ Nessa sequência, em onze de outubro de dois mil e vinte e um, a requerente 

apresentou a exposição que a seguir se transcreve: ______________________________   

 ________ “Assunto: Construção de um Entreposto Logístico, Comercial e Oficinal. __  

 ________ Local: Casal Velho, Bugalhos, freguesia de Bugalhos. __________________   

 ________ Excelentíssimos Senhores, ________________________________________  

 ________ Reportando-nos ao assunto, e na sequência da reunião realizada na passada 

quarta-feira – vinte e nove/Setembro, nesse Município entre o signatário e o 

Excelentíssimo Senhor Arquiteto Sérgio Simões/Chefe da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, vimos pela presente confirmar a nossa pretensão em dar 

continuidade ao presente processo de Licenciamento, comprometendo-nos para tal a 

cumprir com as decisões exigidas por essa Câmara e outros organismos oficiais 

envolvidos no processo – caso da Agência Portuguesa do Ambiente, pelo que vimos 

muito respeitosamente solicitar a Vossas Excelências que nos seja concedida a 

prorrogação do prazo comunicado por mais sessenta dias, para conclusão e entrega na 

Câmara de toda a documentação que vier a ser necessária para o presente 

Licenciamento. __________________________________________________________  

 ________ Certos da vossa melhor atenção para com o assunto, e na expectativa das 

vossas prezadas notícias, subscrevemo-nos com a melhor consideração e estima.” _____  

 ________ Em vinte e nove de novembro de dois mil e vinte e um, o Senhor Presidente 

da Câmara emitiu o seguinte despacho: _______________________________________   

 ________ “Solicitar parecer jurídico.” _______________________________________  

 ________ Em sete de dezembro de dois mil e vinte e um, o Consultor Jurídico emitiu a 

seguinte Consulta Jurídica: _________________________________________________  

 ________ “Assunto: Pedido de licenciamento de construção de entreposto logístico, 

comercial e oficinal – Ascendum, Sociedade Anónima – Processo número trinta e 

cinco/dois mil e treze. _____________________________________________________   

 ________ Excelentíssimo Senhor Presidente, _________________________________  
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 ________ No seguimento do solicitado, procedemos à análise da situação do 

procedimento administrativo a que corresponde o processo número trinta e cinco/dois 

mil e treze, em que é requerente a empresa Ascendum, Sociedade Anónima, destinado 

ao licenciamento de construção de entreposto logístico, comercial e oficinal. _________  

 ________ Como se mostra apurado e resulta do procedimento respetivo, o pedido foi 

pela Requerente apresentado em dois de julho de dois mil e treze, tendo merecido a 

aprovação do projeto de arquitetura por despacho de treze de dezembro de dois mil e 

treze. Nessa data foi a Requerente imediatamente notificada para apresentar os 

competentes e necessários projetos das especialidades, no prazo de seis meses, que veio 

a apresentar em três de junho de dois mil e quinze. ______________________________  

 ________ O procedimento teve o seu desenvolvimento nele melhor registado, tendo 

em vinte e três de setembro de dois mil e quinze sido a Requerente notificada para 

apresentar título de recursos hídricos emitidos pela Agência Portuguesa do Ambiente, 

como condição indispensável para o prosseguimento do pedido de licenciamento 

atendendo à inexistência de disponibilidades de abastecimento público de água e de 

águas residuais verificado. _________________________________________________  

 ________ Até sete de junho de dois mil e vinte e um a Requerente nada mais informou 

ou apresentou na Câmara Municipal de Alcanena, sequer deu nota da intenção de 

prosseguir com o processo. _________________________________________________  

 ________ Por esse motivo em sete de junho de dois mil e vinte e um a Câmara 

Municipal de Alcanena deliberou a intenção de declarar deserto o procedimento, bem 

como notificar a Requerente para ser pronunciar acerca da mesma, no prazo de dez dias, 

que lhe foi notificado por ofício datado de dez de setembro de dois mil e vinte e um. ___  

 ________ Através de email datado de quatro de outubro de dois mil e vinte e um veio 

a requerente responder à notificação que lhe foi destinada, não justificando o atraso 

ocorrido desde vinte e três de setembro de dois mil e quinze, requerendo a concessão de 

prazo de sessenta dias para conclusão e entrega de toda a documentação que vier a ser 

necessária para o licenciamento. ____________________________________________  

 ________ Até sete de dezembro de dois mil e vinte e um a Requerente nada 

comunicou ou entregou, sequer apresentou comprovativo de ter junto da Agência 

Portuguesa do Ambiente obtido o título requerido/necessário. _____________________  

 ________ Apreciando: ___________________________________________________  
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 ________ O procedimento em causa não tem efetivamente qualquer desenvolvimento 

desde vinte e três de setembro de dois mil e quinze, verificando-se que se mostram 

decorridos mais de seis anos sobre a solicitação que lhe fora dirigida para apresentar 

título de recursos hídricos emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente, como 

condição indispensável para o prosseguimento do pedido de licenciamento atendendo à 

inexistência de disponibilidades de abastecimento público de água e de águas residuais 

verificado.  _____________________________________________________________  

 ________ Até à comunicação da intenção de ser declarado deserto o procedimento a 

Requerente omitiu qualquer informação ao mesmo, designadamente sobre o estado da 

pretensão dirigida à Agência Portuguesa do Ambiente. ___________________________  

 ________ Na resposta que efetuou no âmbito da audiência prévia que lhe foi 

permitida, a Requerente não justifica a sua atuação omissiva, sequer invoca quaisquer 

factos impeditivos à pretensão de licenciamento. Antes limita-se a solicitar nova 

prorrogação de prazo. _____________________________________________________  

 ________ Não obstante já ter decorrido o período do prazo solicitado pela Requerente 

em quatro de outubro de dois mil e vinte e um, igualmente não se verifica existir 

evidência da emissão pela Agência Portuguesa do Ambiente de qualquer parecer quanto 

à viabilidade de rejeição de águas para a linha de água existente. ___________________  

 ________ Nos termos do disposto no número um do artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, é declarado deserto o 

procedimento que, por causa imputável ao interessado, esteja parado por mais de seis 

meses, salvo se existir interesse público na decisão do procedimento. _______________  

 ________ Em face do exposto, considerando a globalidade das características e a 

factualidade envolvendo o desenvolvimento do procedimento em causa, bem como a 

atuação da Requerente, somos do entendimento que se encontram verificados os 

pressupostos legais para que possa ser declarado a deserção do procedimento com o 

número trinta e cinco/dois mil e treze, com a sua consequente extinção, tendo em conta 

que esse procedimento está parado há mais de seis meses pelo interessado, sendo 

também inexigível, porque desproporcional, em face do atraso já incorrido a concessão 

de novo prazo, e inadmissível o pedido de prorrogação de um prazo quando este, a data 

de apresentação do pedido, já se mostra esgotado._______________________________  

 ________ O órgão competente para a prolação da decisão de extinção do 

procedimento por deserção é a Câmara Municipal de Alcanena, nos termos do disposto 
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no artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo e no 

número um do artigo quinto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. _____  

 ________ É o que, salvo melhor entendimento, me cumpre informar.” _____________   

 ________ Em dezasseis de dezembro de dois mil e vinte e um a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número vinte e cinco mil setecentos e vinte e um, que a seguir se transcreve: _________   

 ________ “Acusa-se a receção do parecer jurídico sobre a argumentação na 

notificação da intensão de declarar deserto do processo de obras. ___________________  

 ________ É referido que o procedimento em causa não tem efetivamente qualquer 

desenvolvimento desde vinte e três de setembro de dois mil e quinze, verificando-se que 

se mostram decorridos mais de seis anos sobre a solicitação que lhe fora dirigido para 

apresentar o título dos Recursos Hídricos emitidos para Agência Portuguesa do 

Ambiente, como condição indispensável para o prosseguimento do pedido de 

licenciamento. ___________________________________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no número um de artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, é declarado deserto o 

procedimento que, por causa imputável ao interessado, esteja parado por mais de seis 

meses, salvo se existir interesse público na decisão do procedimento. _______________  

 ________ Em face do exposto, considerando a globalidade das características e 

factualidade envolvendo o desenvolvimento do procedimento em causa, bem como a 

atuação o Requerente, corroboramos com o parecer jurídico do entendimento que se 

encontram verificados os pressupostos legais para que se possa ser declarado a deserção 

do procedimento relativo ao processo de obras número trinta e cinco/dois mil e treze, 

com a sua consequente extinção, tendo em conta que esse procedimento está parado há 

mais de seis meses pelo interessado, sendo também inexigível, porque desproporcional, 

face do atraso já ocorrido, a concessão de novo prazo, e inadmissível o pedido de 

prorrogação de um prazo quando este, a data da apresentação do pedido, já se mostra 

esgotado. _  _____________________________________________________________  

 ________ Neste sentido, o órgão competente para a prolação da decisão de extinção do 

procedimento por deserção é a Camara Municipal de Alcanena, nos termos do disposto 

no artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo e no 

número um do artigo quinto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” _____  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou se a empresa se tinha 

pronunciado em sede de audiência prévia quanto à proposta de declaração do processo 

deserto. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a empresa se pronunciou 

e fez a leitura da pronúncia jurídica sobre o assunto. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que a sua dúvida não 

advinha da legitimidade ou da tomada de decisão proposta, considerando que o Órgão 

Reunião de Câmara já tinha tomado a decisão de declarar o processo deserto, dando 

audiência prévia ao interessado, nem tão pouco quanto à informação técnica e consulta 

jurídica, ambas bastante claras. Esclareceu que a sua dúvida advinha da pronúncia do 

requerente e se a empresa demonstrou algum interesse de avançar com o processo. 

Estando a ser solicitada apenas mais uma prorrogação sem que existam 

desenvolvimentos, o sentido de voto dos Vereadores do Partido Socialista ia no sentido 

de aprovação da declaração de processo deserto, consubstanciado no parecer técnico e 

jurídico. __   ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, em primeiro lugar, o 

processo interferia com o Plano de Pormenor em curso e, em segundo lugar, não 

havendo manifestação de interesse, não se podia, “ad eternum” manter as prorrogações. 

Acrescentou ter informação, ainda que não oficial, que a empresa estava a tentar vender 

o terreno. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o Processo de 

Obras número trinta e cinco/dois mil e treze, respeitante ao pedido de licenciamento 

para construção de um entreposto logístico, comercial e oficinal, nos prédios situados 

em Casal Velho, da freguesia de Bugalhos, inscritos na matriz sob os artigos mil e onze 

(urbano), mil trezentos e oito (urbano) e cento e dezoito e cento e dezanove (rústicos), 

ambos da secção A, e descritos na Conservatória do Registo Predial de Alcanena, 

respetivamente, sob os números quatrocentos e trinta e três, quatrocentos e trinta e 

quatro e quatrocentos e trinta e cinco, formulado por Ascendum, Sociedade Anónima, 

nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, por não ter sido dada resposta à notificação efetuada através do ofício número 

cinco mil cento e quarenta e um, de vinte e três de setembro de dois mil e quinze, e de 

acordo com a consulta jurídica e o parecer técnico acima transcritos. ________________   
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 ________ Proceder ao arquivamento do processo. _____________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras n.º 73/2021, de Villas do Casal, Lda., para 

construção de um edifício multifamiliar e destaque de parcela de terreno, no 

prédio situado em na Rua Francisco Manha, em Minde (para deliberação – 

destaque de parcela de terreno). ___________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número setenta e três/dois mil e vinte e um, de 

Villas do Casal, Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para construção 

de um edifício multifamiliar, com destaque de uma parcela de terreno com a área de mil 

novecentos e vinte e sete metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado na Rua 

Francisco Manha, em Minde, da freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo mil 

setecentos e noventa e quatro, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número mil oitocentos e trinta e sete, com a área total de três mil 

quinhentos e sessenta e nove metros quadrados, composto de lote de terreno para 

construção urbana. _______________________________________________________    

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número vinte e cinco mil quatrocentos e sessenta e um, emitida em catorze de dezembro 

de dois mil e vinte e um, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________   

 ________ “Acusa-se a receção do Pré-Certificados Energéticos em falta, aguarda-se o 

parecer da entidade gestora Aquanena. _______________________________________   

 ________ Relativamente ao pedido de destaque de parcela com área de mil novecentos 

e vinte e sete metros quadrados a que se reporta o prédio inscrito na matriz urbana sob o 

artigo mil setecentos e noventa e quatro com área total de três mil quinhentos e sessenta 

e nove metros quadrados. __________________________________________________  

 ________ O local insere dentro do perímetro urbano em área classificada de EUBD 

Espaço Urbano de Baixa Densidade, conforme referenciado no ordenamento do Plano 

Diretor Municipal em vigor. ________________________________________________  

 ________ Dado que, as parcelas resultantes do destaque de parcela confrontam com 

arruamento, nos termos do disposto do número quatro do artigo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em certificar a 

pretensão, sob o condicionamento de obrigatoriedade de registo do ónus do não 

fracionamento pelo prazo de dez anos.” _______________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, na sua atual redação. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei suprarreferido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Joaquim Alves Abrantes, do Sul com Rua 

Francisco Manha, do Nascente com Herdeiros de Estevão Lucas e Francisco Manhã e 

do Poente com Cândido Alves Simões. _______________________________________  

 ________ 4.4 – Toponímia - Proposta de atribuição de denominação de rua em 

Filhós, Freguesia de Bugalhos. Documento referência 87/2022. Processo referência 

2022/400.10.613/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de topónimo em arruamento localizado no lugar de Filhós, Freguesia de 

Bugalhos, por solicitação da Junta de Freguesia de Bugalhos. _____________________  

 ________ Propõe-se a denominação de Travessa José Francisco do Casal “Batatica”, 

com início na Rua do Rossio e Termo no início do artigo rústico n.º 48, seção M, 

Bugalhos (sem saída).  ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

toponímia a travessa, sita na localidade de Filhós, Freguesia de Bugalhos, ao abrigo do 

disposto na alínea ss) número um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, nomeadamente: ________  

 ________ - Travessa José Francisco do Casal “Batatica”, com início na Rua do Rossio 

e Termo no início do artigo rústico n.º 48, seção M, Bugalhos (sem saída). ___________  

 ________ Enviar o processo para o serviço do SIG – Sistemas de Informação 

Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no programa SIG – Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços competentes, nomeadamente 

Conservatória do Registo Civil e Predial, CTT – Correios de Portugal – Código Postal, 
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Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ Deverá proceder-se à respetiva divulgação mediante edital a afixar nos 

lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais periódicos 

da responsabilidade da Autarquia. ___________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de Incumprimento Contratual da Empreitada n.º 

09/2018/DPGOM – "Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro" - Aplicação de multa contratual à empresa TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, SA., e resolução de contrato da empreitada. Documento 

referência 137/2022. Processo referência 2018/300.10.001/21 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________  a) Através de deliberação datada de 18 de fevereiro de 2019, a Câmara 

Municipal de Alcanena adjudicou a empreitada denominada – “Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro” à empresa TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, SA, pelo valor de € 827.875,17 acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, tendo o respetivo contrato administrativo, com o n.º 05/2019, sido celebrado a 

12 de março de 2019; _____________________________________________________  

 ________ b) A consignação da obra teve lugar a 01 de julho de 2019, com aprovação 

do Plano de Segurança e Saúde na mesma data pelo que, atendendo ao prazo de 

execução inicial da empreitada (300 dias), a mesma deveria ter sido concluída até ao dia 

26 de abril de 2020; ______________________________________________________  

 ________ c) No âmbito da empreitada foram concedidas 4 (quatro) prorrogações de 

prazo, num total de 615 dias, conforme a seguir se transcreve: _____________________  

 ________ 1ª- Reunião de Câmara de 06 de abril de 2020, aprovada a prorrogação de 

prazo de 249 dias (conclusão até 30 de dezembro de 2020); _______________________  

 ________ 2ª- Reunião de Câmara de 21 de dezembro de 2020, aprovada a prorrogação 

de prazo de 93 dias (conclusão até 02 de abril de 2021); __________________________  

 ________ 3ª- Reunião de Câmara de 26 de abril de 2021, aprovada a prorrogação de 

prazo de 120 dias (conclusão até 31 de julho de 2021); ___________________________  
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 ________ 4ª- Reunião de Câmara de 06 de setembro de 2021, aprovada a prorrogação 

de prazo de 153 dias (conclusão até 31/12/2021); _______________________________  

 ________ d) Por efeito das prorrogações concedidas a data-limite para a conclusão dos 

trabalhos passou a ser o dia 31 de dezembro de 2021; ____________________________  

 ________ e) Aquando da aprovação da deliberação do 3º pedido de prorrogação, foi 

pelo Município de Alcanena igualmente concretizada a intenção de aplicação de multas 

devidas pelo atraso contratual verificado desde o dia 31/07/2021, ao valor diário de 

1.665,75€, tendo igualmente sido deliberado “que o valor acumulado não poderia 

exceder os vinte pontos percentuais, sem prejuízo do poder de resolução do contrato 

previsto.”  _____________________________________________________________  

 ________ f) Nos termos do deliberado, o valor máximo da sanção a aplicar seria de 

165.575,03€. ____________________________________________________________  

 ________ g) A TOELTA – Gestão de Concessões SA, foi notificado da deliberação de 

26 de abril e da deliberação de 06 de setembro 2021, esta última por email e ofício n.º 

3763, de 10/09/2021, nada veio responder à mesma; _____________________________  

 ________ h) À data de 8 de novembro de 2021 mostram-se decorridos 100 dias de 

aplicação da multa contratual diária atingindo-se os 20%; ________________________  

 ________ Faz-se referência na proposta ao estado de execução da empreitada e que a 

mesma se encontra totalmente parada desde o dia 9 de setembro de 2021, com grave 

prejuízo para o interesse público, na medida em que priva a população do equipamento 

essencial de saneamento.  __________________________________________________   

 ________ Estipula a cláusula 11ª do caderno de encargos respeitante à empreitada em 

análise que “em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto 

imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada 

dia de atraso, em valor correspondente a 2 ‰ do preço contratual.” _________________  

 ________ l) Não estando a obra concluída, verifica-se que decorrem já 3 (três) dias 

sobre a data-limite estipulada de 31 de dezembro 2021, sem prejuízo da total paragem 

de trabalhos já desde 09/09/2021; ___________________________________________  

 ________ m) O valor contratual acumulado das sanções contratuais com natureza 

pecuniária excede o valor de 20% do preço contratual a partir, do dia 08 de novembro 

de 2021. _  _____________________________________________________________  



. Pg.33 

Reunião de 10/01/2022 

 

 

 ________ Nos termos previstos no n.º 1, do artigo 329.º, do CCP “… o contraente 

público pode, a título sancionatório, resolver o contrato e aplicar as sanções previstas no 

contrato ou na lei em caso de incumprimento do cocontratante.” ___________________  

 ________ Nos termos igualmente previstos no n.º 2 do citado artigo “… quando as 

sanções a que se refere o número anterior revistam natureza pecuniária, o respetivo 

valor acumulado não pode exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo do poder de 

resolução do contrato”. ____________________________________________________  

 ________  São causas de extinção do contrato, designadamente, a resolução por 

decisão do contraente público, nos casos previstos nos artigos 333.º a 335.º do CCP -

Código dos Contratos Públicos, permitindo aquele primeiro normativo deste diploma ao 

contraente publico resolver o contrato a título sancionatório “… se o valor acumulado 

das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 2 do 

artigo 329.º” ____________________________________________________________  

 ________ Ora, não estando a obra concluída, verifica-se que decorrem já 4 (quatro) 

dias sobre a data limite estipulada de 31 de dezembro de 2021. ____________________  

 ________ O valor contratual acumulado das sanções contratuais com natureza 

pecuniária excede o valor de 20% do preço contratual. ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém lamentou que a obra estivesse 

parada, com todos os danos para a população que daí advinham. Não era, de todo, 

desejável que tal tivesse acontecido, mas, efetivamente tinha acontecido pelo que 

importava avançar-se com a aplicação das coimas e com a resolução do contrato. ______  

 ________ Questionou se a empresa efetuou algum contacto ou respondeu, em sede de 

audiência prévia, à proposta semelhante quanto à Rede de Saneamento de Covão do 

Coelho e Vale Alto.  ______________________________________________________  

 ________ Referiu que eram os primeiros a desejar que a obra tivesse sido concluída 

dentro do prazo previsto e, não o tendo sido, nada mais restava que se procurar outra 

solução. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente de Câmara respondeu que os alcatroamentos em 

Covão do Coelho já estavam em execução. Quanto aos alcatroamentos em Vale Alto, 

estava a ser avaliado com a TOELTA se existiria possibilidade de se avançar com a 

cedência da posição contratual a outra empresa. ________________________________  
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 ________ Acrescentou que a empresa se pronunciou, em sede de audiência prévia 

quanto ao deliberado em reunião de Câmara sobre a empreitada de saneamento em 

Covão do Coelho e Vale Alto. Defendem o indefensável, ou seja, que não tinham 

capacidade de execução, pois já não havia subempreiteiros que quisessem trabalhar com 

a TOELTA. Ir-se-ia diligenciar, com a maior brevidade possível, o lançamento de novos 

concursos.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, conforme disposto na 

proposta referência 137/2022, Processo referência 2018/300.10.001/21, e em 

conformidade com o Parecer Jurídico CMA 01.22, emitido pelo Consultor Jurídico da 

Câmara Municipal, conjuntamente com a Informação Técnica referência 25567, de 

14/12/2021, da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, o seguinte: ____  

 ________ a) Fixar a sanção pecuniária contratual aplicada por atrasos verificados 

desde 31/07/2021, correspondente ao valor diário equivalente a 2‰ do preço contratual, 

no montante de 165.575,03€ (cento e sessenta e cinco mil quinhentos e setenta e cinco 

euros e três cêntimos); ____________________________________________________  

 ________ b) Aprovar a intenção da resolução do contrato emergente do procedimento 

n.º 09/2018/DPGOM, designado de empreitada de Execução das Redes de Saneamento 

de Águas Residuais do Carvalheiro com fundamento no disposto no n.º 2, do artigo 

329.º, da alínea e), do n.º 1, do artigo 333.º e das alíneas f), do n.º 1, do artigo 405.º 

todos do Código dos Contratos Públicos, constante do DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

e, consequentemente, para efeitos de audiência prévia, ser a TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, SA notificada dessa intenção de resolver o Contrato n.º 

05/2019, pelos fundamentos expostos, podendo pronunciar-se quanto a esta no prazo de 

10 (dez) dias (cfr. artigo. 122º CPA). _________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM- Centro Escolar de Minde - 

Documentos de Habilitação, Pedido de Substituição de Subempreiteiro e caução. 

Documento referência 115/2022. Processo referência 2020/300.10.001/14 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foi deliberado, em Reunião de Câmara realizada a 6 de dezembro de 2021, 

de adjudicar a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, ao 

concorrente SECAL – Engenharia e Construções, Lda, pelo valor de 954.854,07€, 

acrescido de IVA à taxa legal reduzida e por um prazo de 365 dias.  ________________  
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 ________ No seguimento da deliberação, foi solicitado ao adjudicatário, SECAL – 

Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, que apresentasse os documentos de 

habilitação, caução e compromissos assumidos.  ________________________________  

 ________ Foram apresentados os documentos em questão, tendo este apresentado, 

igualmente, um pedido de substituição do subempreiteiro Voltifer, pelo subempreiteiro 

Exercitel, Eletricidade e Telecomunicações, Unipessoal, Limitada, para execução dos 

trabalhos correspondentes à 1.ª e 10.ª Subcategoria, da 4ª Categoria (instalações 

Elétricas), juntando, para o efeito, os respetivos documentos que visam cumprir os 

requisitos exigidos no concurso.  ____________________________________________  

 ________ Propõe-se que seja deferido o pedido de substituição do subempreiteiro.  ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido efetuado pelo 

adjudicatário, SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, a quem foi 

adjudicada a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, ao 

concorrente SECAL – Engenharia e Construções, Lda, pelo valor de 954.854,07€, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal reduzida e por um 

prazo de 365 dias, pedido esse de substituição do subempreiteiro Voltifer, pelo 

subempreiteiro Exercitel, Eletricidade e Telecomunicações, Unipessoal, Limitada, para 

execução dos trabalhos correspondentes à 1.ª e 10.ª Subcategoria, da 4ª Categoria 

(instalações Elétricas). ____________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado efetuarem-se as devidas alterações/correções à Cláusula 

21ª – Subcontratação, da Minuta de Contrato, assim como quaisquer outras referências 

ao subempreiteiro que constem da referida Minuta, mantendo-se a adjudicação efetuada. 

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO)  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Isenção do Bilhete de entrada Piscinas de Alcanena e 

de Minde às Entidades Bombeiros Voluntários Minde e Juventude Amizade e 

Convívio. Documento referência 24412/2021. Processo referência 

2021/300.50.201/26 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

isentar do pagamento do Bilhete de entrada nas Piscinas Municipais de Alcanena e 

Piscinas Municipais de Minde aos utentes que frequentem as aulas de natação e de 

hidroginástica dos Bombeiros Voluntários de Minde e do Juventude, Amizade e 

Convívio.   _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Isentar do pagamento do Bilhete 

de entrada nas Piscinas Municipais de Alcanena e Piscinas Municipais de Minde aos 

utentes que frequentem as aulas de natação e de hidroginástica dos Bombeiros 

Voluntários de Minde e do Juventude, Amizade e Convívio, ao abrigo do disposto nas 

alíneas e) e f), do n.º 1, do artigo 23.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação.  _____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal para aprovação da 

respetiva isenção, considerando que é competência deste Órgão Deliberativo.  ________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse serem concordantes com a 

Proposta. Esclareceu que, ao tempo, as entidades já tinham demonstrado tal interesse e 

só não se avançou porque se pretendia remeter para uma Revisão da Tabela de Taxas do 

Município, dado que outros serviços também tinham identificado Propostas de 

Alteração à Tabela. Infelizmente não fora possível concretizar no ano transato tal 

Revisão à Tabela. Questionou se estava prevista alguma revisão mais abrangente, que 

englobasse todas as coletividades e demais propostas identificadas pelos serviços ou se 

se iria manter a tabela, aprovando-se apenas propostas pontuais. ___________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal clarificou que era intenção 

que, ainda em 2022 haver um processo global de Revisão da Tabela de Taxas e 

Licenças e que se poderia cruzar com o Regulamento de Impostos Municipais.  _______  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara desejou Votos Bom Ano, com saúde, a 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Todos agradeceram e retribuíram.  _________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e dez minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _  
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O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


